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		Receita paga na quarta 5�º lote de restitui�ç�ão do IR

Os contribuintes que entraram no 5�º lote de restitui�ç�ões do Imposto de Renda v�ão receber a grana na pr�óxima quarta-feira.

O valor ser�á depositado na conta informada na declara�ç�ão.

A Receita vai pagar R$ 2,2 bilh�ões para 2.031.834 contribuintes, que inclui quem ficou preso nas malhas finas de 2008 a 2013.

A maior parte da restitui�ç�ão, por�ém, vai ser paga para quem entregou a declara�ç�ão do IR neste ano.

Ser�ão R$ 2,1 bilh�ões para 2.001.743 contribuintes.

Al�ém disso, R$ 82.579.464,57 ser�ão destinados para os contribuintes com prioridade, sendo 18.626 idosos e 2.353 contribuintes

com alguma defici�ência f�ísica ou mental ou doen�ça grave. Fonte: Agora SP

Na tribuna, INSS e AGU contestam validade da desaposentadoria

Com as sustenta�ç�ões orais dos representes do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e da Advocacia-Geral da Uni�ão

(AGU), contr�ários �à chamada desaposenta�ç�ão, o Plen�ário do Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, na tarde desta

quinta-feira (9), o julgamento dos Recursos Extraordin�ários (REs) 661256 e 827833.

Nesses casos, os ministros devem decidir se �é permitida a convers�ão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral,

pela ren�úncia ao primeiro benef�ício e o rec�álculo das contribui�ç�ões recolhidas ap�ós a primeira jubila�ç�ão.

No caso concreto, o autor do recurso, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) questiona decis�ão do Superior Tribunal de

Justi�ça (STJ) que reconheceu a um segurado aposentado o direito de renunciar �à sua aposentadoria com o objetivo de obter

benef�ício mais vantajoso, sem que para isso tivesse que devolver os valores j�á recebidos.

INSS

O representante do INSS, Marcelo Siqueira Freitas, questionou a aus�ência de fonte de custeio para sustentar a chamada

desaposenta�ç�ão. Isso porque o sistema previdenci�ário brasileiro funciona �à base da reparti�ç�ão simples e da solidariedade, e

n�ão da capitaliza�ç�ão. O procurador ressaltou que o benefici�ário contribui para suportar os benef�ícios para a gera�ç�ão que

n�ão est�á mais em atividade, e usufrui do benef�ício. Ele n�ão est�á capitalizando seu pr�óprio benef�ício.

Nesse sentido, Freitas explicou que se um contribuinte trabalha por um ano e um dia, e se aposenta por invalidez, ele vai receber seu

beneficio pelo tempo que for preciso, mesmo que praticamente n�ão tenha contribu�ído para o sistema, exatamente porque a

previd�ência funciona a partir do conceito de solidariedade.

Para o procurador da autarquia federal, n�ão se pode falar em ren�úncia �à aposentadoria. Segundo ele, seria uma ren�úncia

simulada, j�á que o objetivo �é ter benef�ício majorado atrav�és da contagem das contribui�ç�ões que verteu depois de ter

recebido o primeiro benef�ício. Mas sem devolver o que recebeu antes do pedido da nova aposentadoria.

Ele deu o exemplo de dois colegas de trabalho: um se aposenta em 2006  � e segue trabalhando  � e o outro se aposenta apenas

em 2009. Dentro do per�íodo, o trabalhador que se aposentou primeiro recebeu seus sal�ários, j�á que seguiu trabalhando, mais R$

82 mil em benef�ícios, contribuindo com R$ 27 mil para a previd�ência. O colega que se aposentou depois recebeu apenas seus

sal�ários, e seguiu contribuindo.
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Em 2009, o trabalhador que se aposentou primeiro pede a revis�ão  � por meio da desaposenta�ç�ão  � para obter benef�ício

com o mesmo valor do colega que se aposentou tr�ês anos depois, sem inten�ç�ão de devolver os R$ 82 mil que recebeu no

per�íodo. Se fosse ren�úncia, disse o procurador, o trabalhador deveria restituir todos os valores recebidos, para a�í sim, retornando

ao status quo ante, pleitear aquilo que entender cab�ível.

O artigo 201 par�ágrafo 4�º da Constitui�ç�ão Federal assegura o reajustamento dos benef�ícios para preservar, em car�áter

permanente, o valor real. Qualquer coisa al�ém disso viola a Constitui�ç�ão, concluiu o procurador, revelando que existem mais de

123 mil processos judiciais em todo o pa�ís sobre esse tema.

AGU

O advogado-geral da Uni�ão, Lu�ís In�ácio Lucena Adams, disse entender que a quest�ão nuclear, nesse modelo de regime de

previd�ência, �é a sustentabilidade baseada na solidariedade de toda sociedade. Tanto �é assim que at�é mesmo os aposentados

contribuem, uma vez que s�ão correspons�áveis pelo sistema, que atende toda sociedade.

Ele repetiu o que disse o procurador, no sentido de que o sistema n�ão �é patrimonial ou pessoal. �É imposto a toda sociedade,

para poder sustentar o sistema. �É com esse sistema que o Estado consegue atingir o objetivo central da Rep�ública, disse,

lembrando que a previd�ência n�ão cuida s�ó de aposentadorias, mas de invalidez, morte, maternidade, seguro-desemprego,

aposentadoria da dona de casa.

Quem se aposentou mais cedo, para usufruir dos benef�ícios, n�ão pode agora, mediante suposta ren�úncia, pretender quebrar a

l�ógica do sistema, concluiu o advogado, que considerou fundamental que se mantenha o sistema da forma que est�á. (Fonte:

Not�ícias STF)

Leia tamb�ém:

Desaposentadoria: ministro relator vota pela validade do instituto

Jorge Caetano Fermino
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